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10920.909156/2011-91
Voluntario
3401-005.411 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria
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TUPER S/A
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracao: 01/07/2009 a 30/09/2009

PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE CREDITO ACUMULADO DE IPIL.
LIMITE DE VALOR AO CREDITO RESSARCIVEL ACUMULADO NO
TRIMESTRE. PROCEDENCIA.

O saldo credor passivel de ressarcimento remanescente no trimestre
calendario nao pode conter valores de créditos vindos de periodos anteriores.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Rosaldo Trevisan - Presidente.

(assinado digitalmente)
Cassio Schappo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marcos Antdnio

Borges (suplente convocado), Tiago Guerra Machado, Lazaro Antonio Souza Soares, André
Henrique Lemos, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Céssio Schappo, Leonardo Ogassawara
de Araujo Branco e Rosaldo Trevisan (Presidente).

Relatorio



  10920.909156/2011-91  3401-005.411 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 24/10/2018 RESSARCIMENTO DE IPI TUPER S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Reconhecido em Parte CARF Relator  2.0.4 34010054112018CARF3401ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009
 PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITO ACUMULADO DE IPI. LIMITE DE VALOR AO CRÉDITO RESSARCÍVEL ACUMULADO NO TRIMESTRE. PROCEDÊNCIA. 
 O saldo credor passível de ressarcimento remanescente no trimestre calendário não pode conter valores de créditos vindos de períodos anteriores. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Cássio Schappo - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Antônio Borges (suplente convocado), Tiago Guerra Machado, Lazaro Antônio Souza Soares, André Henrique Lemos, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Cássio Schappo, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco e Rosaldo Trevisan (Presidente).
 
  Tratam os autos de recurso voluntário apresentado contra decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/JFA, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
Dos fatos
O Contribuinte, na data de 20/10/2009, transmitiu PER/DCOMP nº 16425.91952.201009.1.1.01-4065 requerendo o ressarcimento de IPI referente crédito acumulado no 3º Trimestre de 2009 no valor de R$ 784.051,19 tendo por base o Livro Registro de Apuração do IPI do Período (e-fls.4 a 122), com utilização de R$ 781.870,22 na compensação de COFINS e PIS/PASEP do Período de Apuração 09/2009, em de Declaração de Compensação nº 36568.78294.201009.1.3.01-2794.
Do Despacho Decisório
A DRF Joinville, em apreciação ao pleito da contribuinte proferiu Despacho Decisório na data de 09/09/2011 (e-Fls.123), reconhecendo parte do crédito no valor de R$ 781.870,22 atestando que �O crédito reconhecido foi utilizado em compensações, razão pela qual não há valor a ser restituído/ressarcido para o(s) pedido(s) de restituição/ressarcimento apresentado(s) no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 16425.91952.201009.1.1.01-4065�. Junta às e-fls.124 Demonstrativo de Apuração do Saldo Credor Ressarcível:

Da Manifestação de Inconformidade
 A Manifestação de Inconformidade (e-fls.125/126) que a interessada apresentou vem, na verdade, confirmar o que constou do Despacho Decisório. Diz que o valor da glosa, R$ 2.180,97 é referente a trimestres anteriores, podendo ser utilizado em futuras compensações com débitos vincendos. 
Do Julgamento de Primeiro Grau
Encaminhado os autos à 3ª Turma da DRJ/JFA, esta julgou improcedente a manifestação de inconformidade, cujos fundamentos encontram-se sintetizados na ementa assim elaborada:
ASSUNTO:IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 
Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009 
RESSARCIMENTO DE IPI. CRÉDITOS PASSÍVEIS DE RESSARCIMENTO. UTILIZAÇÃO PARCIAL NA ESCRITA FISCAL PARA ABATER DÉBITOS. PROCEDÊNCIA. 
Ratifica-se o procedimento adotado pelo processamento eletrônico quando restar demonstrado que parte dos créditos passíveis de ressarcimento escriturados no trimestre-calendário a que se refere o pedido foi utilizada para abater débitos informados no RAIPI/PGD, reduzindo o saldo credor ressarcível. 
Do Recurso Voluntário
O sujeito passivo ingressou tempestivamente com recurso voluntário (fls.151/159) requerendo a reforma da decisão a quo, pelo fato da autoridade julgadora ter se posicionado pela improcedência da manifestação de inconformidade, por ter sido diversos os valores do Pedido de Ressarcimento e a Declaração de Compensação. Demonstra que a compensação foi regular e que não ultrapassou do crédito reconhecido no Despacho Decisório. Volta a afirmar que o valor da diferença apurada pela DRF de R$ 2.180,97 refere-se ao saldo credor acumulado desde o mês 03/2009, conforme tabela ilustrativa.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.
 Conselheiro Relator Cássio Schappo
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
De pronto atesta-se a total falta de objeto do Recurso Voluntário, como também, não tinha a Manifestação de Inconformidade.
A Manifestação de Inconformidade nada mais fez do que confirmar que a diferença do crédito não reconhecido no Despacho Decisório no valor de R$ 2.180,97 corresponde a valores de créditos acumulados de IPI de períodos anteriores, o que não é permitido pelo normativo legal.
A IN RFB nº 900/2008 que vigia à época dos fatos, disciplinava o ressarcimento e a compensação de créditos de IPI, da seguinte forma:
Art. 21. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislação específica, serão utilizados pelo estabelecimento que os escriturou na dedução, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das saídas de produtos tributados.
§ 1º Os créditos do IPI que, ao final de um período de apuração, remanescerem da dedução de que trata o caput poderão ser mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior dedução de débitos do IPI relativos a períodos subsequentes de apuração, ou serem transferidos a outro estabelecimento da pessoa jurídica, somente para dedução de débitos do IPI, caso se refiram a:
§ 2º Remanescendo, ao final de cada trimestre-calendário, créditos do IPI passíveis de ressarcimento depois de efetuadas as deduções de que tratam o caput e o § 1º, o estabelecimento matriz da pessoa jurídica poderá requerer à RFB o ressarcimento de referidos créditos em nome do estabelecimento que os apurou, bem como utilizá-los na compensação de débitos próprios relativos aos tributos administrados pela RFB.
§ 7º Cada pedido de ressarcimento deverá:
I - referir-se a um único trimestre-calendário; e
II - ser efetuado pelo saldo credor passível de ressarcimento remanescente no trimestre calendário, depois de efetuadas as deduções na escrituração fiscal.
A Autoridade Fiscal autora do Despacho Decisório simplesmente fez o devido ajuste do crédito acumulado de IPI passível de ressarcimento referente ao 3º Trimestre de 2009 e o crédito reconhecido foi utilizado em compensação, da forma como requerido através da Declaração de Compensação nº 36568.78294.201009.1.3.01-2794. 
O valor não reconhecido como ressarcível para o período do 3º Trimestre de 2009, por ser de períodos anteriores, no valor de R$ 2.180,97 permaneceu a disposição da Contribuinte, para ser utilizado da forma como preconizado pela legislação acima citada, acrescida da fundamentação legal do Despacho Decisório de fls.123.
Nenhum direito da Recorrente foi desrespeitado para dar causa a seu inconformismo. Inclusive, consta da manifestação de inconformidade (fls.125): �Desta forma entendemos que o saldo remanescente poderá ser utilizado com débitos vincendos�.
A decisão de piso veio somente ratificar o Despacho Decisório, demonstrando de forma clara e objetiva aquilo que já era de entendimento da Recorrente.
O Recurso Voluntário reprisa os fatos da Manifestação de Inconformidade, agregando alguns detalhes da apuração do saldo credor acumulado de IPI de sua escrita fiscal. Preocupa-se com o feito fiscal como se Auto de Infração existisse, de estar injustamente tributada e punida por algo inexistente ou como se compensação indevida tivesse sido praticada.
Repita-se, toda a manifestação recursal vem ao encontro daquilo que desde o início foi decidido pelo fisco da unidade de origem e ratificado pela decisão de piso. Discorre com argumentações fantasiosas, fora de qualquer sentido em relação aos fatos arrolados no presente processo. 
A causa da discussão não tem valor em litígio e nem outro fato foi apontado que merecesse alguma correção daquilo que já foi decido, carecendo de objeto a peça recursal.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Cássio Schappo
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Tratam os autos de recurso voluntario apresentado contra decisdo proferida
pela 3* Turma da DRJ/JFA, que julgou improcedente a Manifestagao de Inconformidade.

Dos fatos

O Contribuinte, na data de 20/10/2009, transmitiu PER/DCOMP n°
16425.91952.201009.1.1.01-4065 requerendo o ressarcimento de IPI referente -crédito
acumulado no 3° Trimestre de 2009 no valor de R$ 784.051,19 tendo por base o Livro Registro
de Apuragdo do IPI do Periodo (e-fls.4 a 122), com utilizagdo de R$ 781.870,22 na
compensagdo de COFINS e PIS/PASEP do Periodo de Apuragao 09/2009, em de Declaragdo
de Compensacdo n°® 36568.78294.201009.1.3.01-2794.

Do Despacho Decisorio

A DREF Joinville, em apreciagdo ao pleito da contribuinte proferiu Despacho
Decisorio na data de 09/09/2011 (e-Fls.123), reconhecendo parte do crédito no valor de R$
781.870,22 atestando que “O crédito reconhecido foi utilizado em compensagédes, razdo pela qual
ndo ha valor a ser vrestituido/ressarcido para o(s) pedido(s) de restitui¢do/ressarcimento
apresentado(s) no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 16425.91952.201009.1.1.01-4065”. Junta as e-fls.124
Demonstrativo de Apuragdo do Saldo Credor Ressarcivel:

DEMONSTRATIVO DE ﬁ.PLIRA.giU DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

(valores em Reais)

Saldo Credor de Perlodo Anterlor Saldo Credor

Periodo de Créditos Nio Créditos Ressarcivels Débitos Saldo
Apuracio Mo Ndao Res: Dewvedar
Ressancivel Ressarcivel Total s el sarcivel Totai
{ay L] (] (d] = (b} +{c) (=) iy (9] (hy n ) = (h) + (1) n

Hensal Julf2 009 0,00 0,00 0,00 148,56 311.251,72 74.192,67 0,00| 237.207.461 237.207,61 4,00
Mensal Ago, 2009 0,00 237 07,61 237.207,61 1.749,89 343.046,83 81.709,57 0,00| S30.344,48 530.344,96) 4,00
Mensal Set/ 2005 0,00] 530344 48 £30.344 46 185302 290.104,08 40.471,38 0,00| 781.870,23 | Ta1.870.22 0,00
Observagbes:

‘Coluna (a} Periodos de apuragdo do trimestre de referéncia.

Coluna (b): Para o primeire periocdo de apuracio, serd igual a0 Saldo Credor apurado ae final do trimestre~calendario anterior,
ajustado pelos valores dos créditos reconhecidos em PERDCOMP de trimestres anterlores.Esse saldo (saldo credor inicial) nio & passivel de ressarcimento.
Para os demais periodos de apuragio, serd igual ao valor da coluna (h) do periodo de apuragio anterior

Coluna (c): Para o primeiro periodo de apuracdo, serd igual a 0 (zero).

Para os demails periodes de apuracio, serd Igual ao valor da celuna (I} do periodo de apuragio anterior.

Coluna {e}: Valor transportade da coluna (i} do Demonstrativo de Créditos e Débitos.

Coluna (t}: Valor transportado da coluna (e} do Demonstrativo de Créditos e Débitos.

Coluna {g}: Valor transportade da coluna {m) do Demonstrative de Créditos e Débitos.

0 Total de Débitos Ajustado no periode serd deduzido inicaimente dos créditos nio passivels de ressarciments e,

depols, dos créditos passivels de ressarcimento.

‘Coluna (h): Salde Credor Mo Ressarcivel apés a deducio dos débitos (g)-

Coluna (i): Salde Credor Ressarcivel apés a deduciio dos débitos remanescentes (g ).

DEMONSTRATIVO DO CREDITO RECONHECIDO PARA CADA PERDCOMP

(Valores em Reais)

NT PERDCOM P walor Solicitade,/ Utilizado |Valor Reconhecido
16425 51952 201009.1.1.01-4065 FBADEL, 1Y TB1B70,22

Da Manifestacao de Inconformidade

A Manifestacdo de Inconformidade (e-fls.125/126) que a interessada
apresentou vem, na verdade, confirmar o que constou do Despacho Decisorio. Diz que o valor
da glosa, R$ 2.180,97 ¢é referente a trimestres anteriores, podendo ser utilizado em futuras
compensagdes com débitos vincendos.
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Do Julgamento de Primeiro Grau

Encaminhado os autos a 3* Turma da DRIJ/JFA, esta julgou improcedente a
manifestagdo de inconformidade, cujos fundamentos encontram-se sintetizados na ementa
assim elaborada:

ASSUNTO:IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuragdo: 01/07/2009 a 30/09/2009

RESSARCIMENTO ~ DE  IPL CREDITOS  PASSIVEIS DE
RESSARCIMENTO. UTILIZACAO PARCIAL NA ESCRITA FISCAL
PARA ABATER DEBITOS. PROCEDENCIA.

Ratifica-se o procedimento adotado pelo processamento eletrénico
quando restar demonstrado que parte dos créditos passiveis de
ressarcimento escriturados no trimestre-calendario a que se refere o
pedido foi utilizada para abater débitos informados no RAIPI/PGD,
reduzindo o saldo credor ressarcivel.

Do Recurso Voluntario

O sujeito passivo ingressou tempestivamente com recurso voluntario
(fls.151/159) requerendo a reforma da decisdo a quo, pelo fato da autoridade julgadora ter se
posicionado pela improcedéncia da manifestacdo de inconformidade, por ter sido diversos os
valores do Pedido de Ressarcimento e a Declaracio de Compensacdo. Demonstra que a
compensacao foi regular e que ndo ultrapassou do crédito reconhecido no Despacho Decisorio.
Volta a afirmar que o valor da diferenga apurada pela DRF de R$ 2.180,97 refere-se ao saldo
credor acumulado desde o més 03/2009, conforme tabela ilustrativa.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribui¢dao a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Céssio Schappo

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo conhecimento.

De pronto atesta-se a total falta de objeto do Recurso Voluntario, como
também, ndo tinha a Manifestacdo de Inconformidade.

A Manifestagdo de Inconformidade nada mais fez do que confirmar que a
diferenca do crédito ndo reconhecido no Despacho Decisorio no valor de R$ 2.180,97
corresponde a valores de créditos acumulados de IPI de periodos anteriores, o que nao ¢
permitido pelo normativo legal.
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A IN RFB n° 900/2008 que vigia a época dos fatos, disciplinava o
ressarcimento e a compensacao de créditos de IPI, da seguinte forma:

Art. 21. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislagdo
especifica, serdo utilizados pelo estabelecimento que os escriturou na
dedugdo, em sua escrita fiscal, dos débitos de IPI decorrentes das
saidas de produtos tributados.

$ 12 Os créditos do IPI que, ao final de um periodo de apuracgdo,
remanescerem da deducgdo de que trata o caput poderdo ser
mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior
deducdo de débitos do IPI relativos a periodos subsequentes de
apuracgdo, ou serem transferidos a outro estabelecimento da pessoa
Jjuridica, somente para deducdo de débitos do IPI, caso se refiram a:

$ 22 Remanescendo, ao final de cada trimestre-calenddrio, créditos
do IPI passiveis de ressarcimento depois de efetuadas as dedugoes de
que tratam o caput e o § 15 o estabelecimento matriz da pessoa
juridica poderd requerer a RFB o ressarcimento de referidos
créditos em nome do estabelecimento que os apurou, bem como
utilizda-los na compensacgdo de débitos proprios relativos aos tributos

administrados pela RFB.
§ 72 Cada pedido de ressarcimento devera:
I - referir-se a um uinico trimestre-calenddrio; e

II - ser efetuado pelo saldo credor passivel de ressarcimento
remanescente no trimestre calenddrio, depois de efetuadas as
deducgoes na escrituracido fiscal.

A Autoridade Fiscal autora do Despacho Decisorio simplesmente fez o
devido ajuste do crédito acumulado de IPI passivel de ressarcimento referente ao 3° Trimestre
de 2009 e o crédito reconhecido foi utilizado em compensacdao, da forma como requerido
através da Declaracdo de Compensagdo n°® 36568.78294.201009.1.3.01-2794.

O valor ndo reconhecido como ressarcivel para o periodo do 3° Trimestre de
2009, por ser de periodos anteriores, no valor de R$ 2.180,97 permaneceu a disposi¢ao da
Contribuinte, para ser utilizado da forma como preconizado pela legislagdo acima citada,
acrescida da fundamentagdo legal do Despacho Decisoério de fls.123.

Nenhum direito da Recorrente foi desrespeitado para dar causa a seu
inconformismo. Inclusive, consta da manifestagdo de inconformidade (fls.125): “Desta forma
entendemos que o saldo remanescente poderd ser utilizado com débitos vincendos™.

A decisdo de piso veio somente ratificar o Despacho Decisorio,
demonstrando de forma clara e objetiva aquilo que ja era de entendimento da Recorrente.

O Recurso Voluntario reprisa os fatos da Manifestacdo de Inconformidade,
agregando alguns detalhes da apuracao do saldo credor acumulado de IPI de sua escrita fiscal.
Preocupa-se com o feito fiscal como se Auto de Infracdo existisse, de estar injustamente
tributada e punida por algo inexistente ou como se compensagdao indevida tivesse sido
praticada.
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Repita-se, toda a manifestacao recursal vem ao encontro daquilo que desde o
inicio foi decidido pelo fisco da unidade de origem e ratificado pela decisdo de piso. Discorre

com argumentacdes fantasiosas, fora de qualquer sentido em relagdo aos fatos arrolados no
presente processo.

A causa da discussdo ndo tem valor em litigio e nem outro fato foi apontado
que merecesse alguma corre¢ao daquilo que ja foi decido, carecendo de objeto a peca recursal.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Céssio Schappo



